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    Para a ancestralidade negra.




    Vocês me ensinaram que liberdade e afeto combinam com relações genuínas de cuidado.
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    Abre Caminho




    Diga a mãe que eu cheguei...




    Cheguei. tô chegada




    Esperei, bem esperado




    Nessa minha caminhada




    Sou água de cachoeira




    Ninguém pode me amarrar




    Piso firme na corrente,




    que caminha para o mar




    Em água de se perder




    eu não me deixo levar




    eu andei




    Andei lá, andei lá, andei lá,




    eu já sei




    O caminho andei lá




    Eu nasci e me criei




    no colo das iabás




    Andei por cima da pedras




    Pisei no fogo sem me queimar




    Andei onde mãe Clementina




    andou,




    E o samba mandou me chamar




    Eu faço o que o samba manda




    Eu ando onde o samba andar




    Com a força da minha fé,




    Eu ando em qualquer lugar




    Na beira do mar




    Andei lá no Gantois andei




    No samba de Edith




    andei lá no tororó




    Andei no cortejo do Bonfim




    andei, andei, andei lá




    Na festa do Divino




    Cantei pro menino, me Abençoar




    Inda vou caminhar




    Mariene De Castro/Roque Ferreira/J. Velloso
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    Apresentação




    ACREDITO QUE SOU uma pessoa em busca de autoconhecimento e aprendizados contínuos, nos caminhos percorridos em minha experiência de vida esses aspectos me pareceram quase sempre presentes. Antes disso, sou também reflexo das minhas vivências familiares e comunitárias passadas e presentes, num movimento de reconhecer e aprender com a ancestralidade e na busca por novas possibilidades de emancipação humana. Meu lugar de enunciação é difícil ser sintetizado pelos diversos contextos que experienciei até aqui. Porém, dentre as mais demarcadas, sou uma mulher negra, cisgênero, heterossexual, nascida em Salvador-BA e “criada” na Cidade Baixa, bairro do Uruguai. Embora os cenários de desproteção do Estado que se apresentam em bairros periféricos da cidade de Salvador, posso dizer que um dos maiores privilégios que tive foi ter uma família numerosa por perto. Em boa parte da infância, fui cuidada por minha avó, enquanto minha mãe trabalhava em locais com longas jornadas laborais e o auxílio de tias, tios, amigas da família também foram importantes nesses momentos.




    Na educação formal estudei a maior parte do tempo em escolas públicas e nesses espaços vivenciei relações de companheirismo e coletividade, mas também presenciei cenários de descaso público com a formação educacional, contextos marcados pelas violências físicas e simbólicas, além de práticas de silenciamentos das/os estudantes.




    Os movimentos comunitários também marcaram esse período da minha vida, os quais se situavam na Península de Itapagipe, sobretudo, na região conhecida como Alagados em Salvador, Bahia, sendo esses espaços relevantes para um olhar mais crítico sobre a realidade e sentido de coletividade fora da família biológica. Graduei-me em Serviço Social e tive diversas experiências atuando como assistente social em instituições de Salvador, São Francisco do Conde e Uruçuca, cidades da Bahia. A jornada em busca da estabilidade necessária para sobrevivência digna, através de concursos públicos, contribuíram para esses deslocamentos. O retorno para Salvador se deu em função da minha ocupação atual no Ministério Público do Estado da Bahia-MPBA, como Analista Técnica em Serviço Social e foi a partir desse espaço que tive conhecimento e contato com as unidades de acolhimento para crianças e adolescentes, as quais possuem cuidadoras e “mães sociais”.




    Retomar a vida acadêmica após sete anos de conclusão da graduação não foi nada fácil, principalmente em meio à pandemia de COVID-19, período em que iniciei o mestrado no PPGNEIM – Programa de Pós-graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo, mas mergulhei nessa aventura e aproveitei bastante a experiência e aprendizados. Chegando próximo ao final do curso passei por momentos bem difíceis de serem nomeados, com experiências devastadoras na base das minhas vivências. O curso desse período me colocou em meio a prática do que me prestei a estudar, o trabalho do cuidado, ainda que em contexto diferenciado. O trabalho do cuidado fornecido a minha mãe que adoeceu e permaneceu por meses em tratamento invasivo, juntamente com o trabalho assalariado por 40 horas, comparecimento em unidades de saúde, atribuições do mestrado foi uma sobrecarga física e emocional imensurável e esgotante. Não havia nenhum fator emocional favorável para escrever, intensificando-se após o falecimento repentino de meu pai e posteriormente da minha mãe em um intervalo de apenas dois meses. O inimaginável para mim, os processos de lutos em meio a tantas outras lutas foram terríveis de passar, os gestos de carinho e acolhimento de mulheres foram importantes no período. Neste movimento também virei “mãedrinha” da prima-sobrinha que foi criada e residia com minha mãe, Laira Gabriella Souza, traçando novos caminhos e desafios com o trabalho do cuidado de uma criança de nove anos.




    Assim, certamente, o que me moveu ao momento de conclusão do estudo, foi a força e persistência vivida e ensinada por minha mãe, Vivaldina Lopes de Santana Souza, nas palavras, gestos e exemplos, além de fazer como pedido aqui nesse plano, que eu concluísse o mestrado. Arrastei comigo tudo isso para dar continuidade, mas sem perder de vista o autocuidado que nesse momento tenho a possibilidade de me ofertar. Pois bem estou aqui! Muito do que escrevi é certamente marcado por esses contextos experienciados e que me fizeram refletir mais ainda, em meio às lágrimas, sobre o trabalho realizado por “mães sociais” e mulheres negras. Além do apoio da família e amigas, a música brasileira foi a expressão que encontrei para me guiar, fortalecer e acalentar nesses momentos difíceis, assim ela também se fez presente no curso desse estudo.




    O cuidado enquanto trabalho apresenta extrema relação com os estudos sobre a divisão sexual do trabalho e reprodução social, principalmente no âmbito doméstico, questionando a lógica “tradicional” que condiciona a presença das mulheres no exercício dos cuidados e educação das crianças, tarefas domésticas, no encargo de garantir condições essenciais de sobrevivência e firmar vínculos afetivos.




    O entrelaçamento com a identificação da mulher como a mais afetada nesses contextos é de suma importância para ampliação dos conhecimentos sobre o cuidado. Contudo, como nos recordou Lélia González a “Divisão sexual do trabalho sem articulá-la com a correspondente ao nível racial é cair em uma espécie de racionalismo universal abstrato, típico de um discurso masculinizante e branco” (González, 2018, p. 310).




    Assim, quando destaca o “racionalismo universal abstrato”, a autora situa sua crítica nos estudos sociais que não consideram as particularidades de determinados contextos e acabam por reproduzir uma ótica cuja compreensão parte de um ponto de vista generalizado dos fenômenos, tornando-os contestáveis. Nesse caso específico, uma parcela dos estudos feministas, sobre mulheres e gênero que desconsideraram a especificidade racial sobre as dinâmicas sociais.




    O reconhecimento do cuidado como um trabalho, presente nos estudos sobre mulheres, feminismos e de gênero, apresenta grande relevância ao dar enfoque na naturalização e essencialização dos diversos trabalhos desenvolvidos por mulheres nas sociedades contemporâneas. Mas para, além disso, a leitura que realizo, em associação com os estudos sobre a colonialidade e raça, é que esse reconhecimento também permite reflexões sobre as lógicas que foram fixadas para a definição do que pode ser considerado trabalho nas sociedades capitalistas marcadas pela colonialidade e pelo racismo.




    Embora a perspectiva decolonial já demonstre que a concepção de gênero foi colocada de modo universal, que invisibilizou outras experiências e conhecimentos, ao mesmo passo, a crítica decolonial permite compreender que muitas estruturas foram constituídas e reproduzidas a partir dessa lente de gênero, visto que ainda se verifica muitas lacunas não identificadas. Deste modo utilizo o termo gênero para compreender essas relações, ainda que de uma leitura muito limitada a maneira binária, heterocentrada e de universalização da categoria mulher, como exemplificada por Oyèrónké Oyěwùmí, para entender como os cenários são constituídos a partir da colonialidade.




    Nesse sentido, o trabalho do cuidado é reconhecido nesse estudo encarando esses condicionantes, buscando o aporte, notadamente nas relações raciais e na compreensão da existência de “formas não-salariais de controle do trabalho” (Quijano, 2002) como estímulo para mobilizar novas reflexões nos estudos mencionados e em outras áreas acadêmicas que tenham a categoria trabalho como um elemento importante para conhecimento da realidade.




    Cabe ressaltar que em contextos marcados pela experiência colonial, a raça1 não só precisa ser considerada, mas também necessita ser central nas leituras sobre processos opressivos. Ainda nessa linha, Maria Lugones (2020) destaca que




    Entender os traços historicamente específicos da organização do gênero em seu sistema moderno/colonial (dimorfismo biológico, a organização patriarcal e heterossexual das relações sociais) é central para entendermos como essa organização acontece de maneira diferente quando acrescida de termos raciais. (Lugones, 2020, p. 07)




    No que se refere às relações e organização de cuidados, há de se considerar que essas possuem expressões decorrentes dos processos que buscaram, além da apropriação física e material, a subjugação cultural e subjetiva com a finalidade de exercer controle e promover a naturalização das opressões. O processo de colonização buscou operar na totalidade das vivências individuais e coletivas, no caso do território brasileiro, dos povos africanos em diáspora forçada e indígenas. Além das imposições culturais, privações materiais, de acordo com Frantz Fanon (2018), o processo buscou internalizar um juízo pejorativo sobre suas formas originais de existir.




    Para compreensão dessas expressões, as quais apresentam conexões com o intercurso colonial e que por vezes são escamoteadas, a colonialidade se apresenta como uma lente de análise importante para a compreensão do contexto brasileiro de forma macro, mas sem perder de vista as particularidades presentes no processo. Consoante Nelson Maldonado-Torres (2019), é possível apreender a colonialidade enquanto uma lógica global capaz de desumanizar, a qual foi herdada dos períodos das colônias formais.




    A busca por dominação através do gênero2, de maneira heterocentrada e binária, também se apresenta nesses contextos como uma das imposições sobre as formas de relações, mas com diferenciações decorrentes da racialização. O Brasil, como explicitou Beatriz Nascimento (2006), experienciou:




    [...] um caráter patriarcal que permeia toda sua estrutura, refletindo de maneira extrema sobre a mulher. Devido ao caráter patriarcal e paternalista, atribui-se à mulher branca o papel de esposa do homem, mãe dos seus filhos e dedicada a eles. Contrariamente à mulher branca, sua correspondente no outro pólo, a mulher negra, pode ser considerada como uma mulher essencialmente produtora [...]. (Nascimento, 2006, p. 103)




    Esse entendimento alinha-se à perspectiva trazida por Maria Lugones (2014), a qual destaca que “[...] a diferenciação racial nega humanidade e, portanto, gênero às colonizadas” (Lugones, 2014, p. 940). Essas diferenciações, no caso brasileiro, podem se expressar em diversos espaços e se reproduzem até os dias atuais sob novas facetas.




    Dentre esses âmbitos verificam-se diferenciações na organização do trabalho de cuidados, que para além das relações mediadas por gênero heterocentrado e trabalho eurocentrado, tem o marcador racial expressivo também em dias atuais. No cenário contemporâneo, a prestação de cuidado de forma remunerada se encontra dentre o rol de trabalhos socialmente desvalorizados e o recorrente desprestígio desse trabalho traz à tona as implicações de relações sociais, já explicitadas, que possibilitam sua existência de forma precarizada.




    No Brasil, o processo de escravidão de pessoas negras que perdurou no país por longos anos e sua justificação através da racialização de pessoas desencadeia ainda fortemente o racismo. Além da imposição da percepção sobre o trabalho e o cuidado a partir do pensamento colonizador, este último em grande medida desvalorizado. A herança colonial marcou no ideário social, de forma subserviente, quem são as pessoas que devem ocupar esse lugar de realização do trabalho de cuidado. Logo, as mulheres negras figuram majoritariamente nesses espaços.




    No caso das mulheres negras, a intersecção entre gênero, raça e classe vai levá-las a permanecer na execução do trabalho doméstico e de cuidados, não só como uma relação de extensão da esfera reprodutiva, mas estabelecida e demarcada pela colonialidade. Na divisão social, sexual e racial do trabalho, são as negras (pretas e pardas) que ocupam os trabalhos mais subalternos e com menor remuneração, permanecendo na base da pirâmide social, conforme dados já publicados pelo Ipea (2018). (Passos, 2020, p. 118)




    Dessa forma, as atividades relacionadas aos negros escravizados como lavagem de roupas, limpeza, cuidado da casa e de crianças, exercidas principalmente por mulheres, apresentam na atualidade os traços desse período, principalmente no perfil das pessoas que as executam e na desvalorização social que imputam a essas atividades. Somente no trabalho doméstico as mulheres negras correspondem a 63% do total de trabalhadores (as) segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA (2019).




    Devido à configuração histórica de ocupações como essa no Brasil, o trabalho de cuidado remunerado geralmente se dá a partir de longas e exaustivas jornadas de trabalho. Guimarães e Hirata (2016) destacam que em outros países como França e Japão as cuidadoras possuem jornadas de uma, duas horas de trabalho, levando a percepção que no Brasil um mesmo profissional assume funções de diversos outros profissionais. A partir do Censo do IBGE em 2010, as referidas autoras identificam a precarização da renda dessas trabalhadoras, sendo possível identificar que no período, por exemplo, dentre as cuidadoras de crianças e adolescentes, 51,5% recebiam menos de 1(um) salário mínimo para o desempenho das funções.




    Com efeito, a necessidade dessa forma de trabalho perpassa por outras esferas, inclusive a pública, e esse papel de “mãe preta e doméstica” (González, 1988) também é reforçado na execução de trabalhos desenvolvidos por profissionais que atuam em políticas sociais, a exemplo das profissionais que realizam o trabalho do cuidado nas instituições de acolhimento institucional para crianças e adolescentes, foco deste estudo.




    A previsão de unidades de acolhimento institucional para crianças e adolescentes (antigos orfanatos), se encontra assegurada na Política de Assistência Social brasileira (2004). Baseado nos direcionamentos da Lei Orgânica da Assistência Social (1993) e no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária-PNCFC (2006), essas novas configurações trazem a concepção da necessidade de que os serviços apresentem características semelhantes a um lar, visando uma maior adaptação para as crianças.




    Na modalidade Casa-Lar esse profissional apresenta responsabilidades ainda maiores, pois lhe cabe assumir o funcionamento de uma residência. De acordo com a lei nº 7.644/1987 que regulamenta as atividades da mãe social, destaca no Art. 4º como suas atribuições:




    I - propiciar o surgimento de condições próprias de uma família, orientando e assistindo os menores colocados sob seus cuidados;




    II - administrar o lar, realizando e organizando as tarefas a ele pertinentes;




    III - dedicar-se, com exclusividade, aos menores e à casa-lar que lhes forem confiados. (Brasil, 1987, grifo meu)




    Os fragmentos da normativa se mostram relevantes para a compreensão da percepção estatal brasileira, sob o viés de gênero, no que se refere ao entendimento sobre as funções maternas, o lar, o cuidado e a superexploração em sua vertente remunerada. O contato com os campos de atuação de prestação de cuidados também aponta marcadores raciais, como podemos observar na pesquisa realizada por Rachel Passos (2017) já que “das 258 cuidadoras que trabalhavam nos serviços residenciais terapêuticos do município do Rio de Janeiro, no ano de 2014, 72% eram negras e 26% brancas” (Passos, 2017, p. 89).




    Segundo Guimarães e Hirata (2016), a realização do cuidado de uma pessoa implica em investimento afetivo, emocional e ainda o desenvolvimento de atividades domésticas que envolvem o cuidado, a exemplo do preparo da comida a qual ela se nutre, a limpeza do ambiente e a lavagem de roupas.




    Embora seja perceptível a necessidade desse profissional manter uma interação de qualidade junto às crianças e adolescentes acolhidos/as, mesmo pela lógica de política social, o exercício dessa atividade também se demonstra bastante precarizada e invisibilizada perante as avaliações de funcionamento desses espaços.




    Dessa constatação, emanaram as primeiras problematizações que contribuíram para a formulação do problema de pesquisa: quem são as cuidadoras sociais? Há determinantes estruturais que se expressam nessas relações de trabalho? Qual a configuração de tais práticas laborais? Como são atravessadas pelos aspectos de raça e gênero? Quais são os aspectos importantes na atuação de trabalhadoras do cuidado? Como se veem nesse lugar de prestação do trabalho de cuidados?




    Assim, leituras realizadas sobre colonialidade, raça, gênero e trabalho, associadas ainda a outras leituras sobre o cuidado e racismo genderizado foram acessadas para fundamentar o estudo e serão apresentadas de modo a contribuir para identificar que, na perspectiva de trabalho do cuidado remunerado, as relações de gênero e raça não se apresentam como sistemas de opressão indiferentes no capitalismo e se associam também a configuração histórica do Brasil, vislumbrando assim a interdependência necessária para análise das diversas relações sociais.




    Dessa maneira, além de buscar outras formas de leitura dos processos, através da perspectiva da decolonialidade, utilizo ainda a interseccionalidade de modo a me apropriar dela não somente enquanto conceito, mas de identificá-la em teorias, as quais, para além do marco histórico das conceituações, já se faziam presentes em demais análises interseccionais. Entendo que essas foram e são importantes para apresentar lentes antes não utilizadas e que permitiram identificar pontos invisíveis nos diversos processos e seus espaços, trazendo à cena a ausência e a presença de mulheres negras dentro da lógica capitalista a qual, embora resistindo, estamos inseridas.




    São análises que podem ser observadas nos estudos de Beatriz Nascimento (2006), Ângela Davis (2016), Kimberlé Crenshaw (2002), entre outras, embora, em alguma medida, apresentem finalidades de transformações ao instituído nas realidades observadas de maneira distinta. Além disso, são estudos tecidos a partir da centralidade da raça e do olhar e experiências das mulheres negras. Como aponta Patrícia Collins (2021), a interseccionalidade enquanto ferramenta analítica é importante, pois liga a teoria à prática, podendo contribuir no empoderamento de comunidades e indivíduos. Trata-se também de uma abordagem para entender a vida e o comportamento humano enraizados nas experiências e lutas de pessoas privadas de direitos.




    A ótica sobre o entendimento racial e de gênero nesta pesquisa também busca se situar na perspectiva racialmente gendrada (Lugones, 2014) e no racismo genderizado (Kilomba, 2019) por entender a conexão necessária entre raça e gênero para compreensão de como processos foram moldados nesse cruzamento, afetando as vivências de mulheres negras. Segundo Grada Kilomba (2019, p.94), “[...] construções racistas baseiam-se [sic] em papéis de gênero e vice-versa, e o gênero tem um impacto na construção da “raça” e na experiência do racismo”. Essa destaca como útil a abordagem do racismo genderizado para falar de opressões raciais estruturadas por percepções racistas nos papéis de gênero.




    De modo específico, o estudo teve os seguintes objetivos: O objetivo geral foi conhecer e compreender as expressões do trabalho do cuidado na vida de mulheres negras que atuam como mães sociais em unidades de acolhimento institucional para crianças e adolescentes do município de Salvador. Como objetivos específicos: 1. Verificar de que modo a colonialidade e o racismo genderizado estão presentes no trabalho de cuidado remunerado realizado por mulheres negras na sociedade, a partir do trabalho das “mães sociais” em Salvador; 2. Compreender os contornos e elementos que permeiam o trabalho de cuidado no Brasil e suas particularidades em instituições que acolhem crianças e adolescentes em Salvador. 3. Identificar e compreender como se dão as condições de trabalho e como o trabalho de cuidado é desenvolvido pelas mulheres negras, que atuam como mães sociais, nas unidades de acolhimento para crianças e adolescentes em Salvador.




    O estudo se justifica por permitir apreender compreensões sobre o cuidado a partir de pontos de vistas distintos das abordagens hegemônicas que promovem a invisibilidade e concepções essencialistas para as funções de cuidar. A abordagem é relevante, também, pois coloca no centro da questão o processo de racismo genderizado e a tentativa de desumanização da mulher negra, os quais corroboram para o apagamento das suas formas de resistir e o silenciamento sobre seus conhecimentos, saberes e perspectivas analíticas.




    Nas instituições de acolhimento institucional, encontram-se crianças e adolescentes retiradas de suas famílias de origem pela rede de proteção e sistema de justiça sob a justificativa de indícios de negligência e diversos tipos de violências. Desse modo, a fim de reestabelecer a proteção e o cuidado dessas crianças e adolescentes, as denominadas mães sociais3 e cuidadoras exercem um papel fundamental nessas instituições, mas contraditoriamente são sujeitos invisibilizados do ponto de vista social.




    Segundo o relatório publicado pela OXFAM4, em 2020, cujos dados são baseados também em levantamentos da Organização Internacional do Trabalho-OIT, “As mulheres são responsáveis por mais de três quartos do cuidado não remunerado e compõem dois terços da força de trabalho envolvida em atividades de cuidado remuneradas” (Oxfam, 2020, p.10). Nesse mesmo relatório, aponta-se que a Organização Internacional do Trabalho - OIT “estimou que, até 2030, haverá um número adicional de 100 milhões de idosos e de 100 milhões de crianças de 6 a 14 anos que necessitarão de cuidados” (Oxfam, 2020, p.14, grifo meu). Sobre esses dados a Organização Não-Governamental apresenta uma grande preocupação já que “o trabalho de cuidado é extremamente subestimado e desvalorizado por governos e empresas, sendo muitas vezes considerado um “não trabalho” (Oxfam, 2020, p.13) e ainda porque




    Em todo o mundo, o trabalho de cuidado não remunerado e mal pago é desproporcionalmente assumido por mulheres e meninas em situação de pobreza, especialmente por aquelas que pertencem a grupos que, além da discriminação de gênero, sofrem preconceito em decorrência de sua raça, etnia, nacionalidade, sexualidade e casta. (Oxfam, 2020, p.10)




    Visando compreender as lacunas existentes, em novembro de 2020, busquei na Plataforma de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) trabalhos sobre a temática. No primeiro momento pelos marcadores (acolhimento de crianças; cuidadores) dos 52 (cinquenta e dois) trabalhos encontrados, identifiquei apenas 03 (três) que versavam de fato sobre as cuidadoras/mães sociais nas unidades de acolhimento de crianças e adolescentes. Já com os marcadores (cuidadoras sociais; crianças e adolescentes) dos 33(trinta e três) trabalhos que retornaram resultado, 03 (três) abordavam o trabalho das cuidadoras apenas na atenção à saúde de crianças e adolescentes. Inferi, assim, que sobre esses espaços há muitas pesquisas relacionadas ao acolhimento de crianças e adolescentes, mas poucos se referem ao trabalho do cuidado e mais difícil ainda sobre às/aos profissionais que realizam o trabalho.




    A naturalização das opressões pode corroborar para a ausência dessas análises, sendo importante, assim, o aprofundamento sobre esses contextos nas pesquisas acadêmicas.




    Além da experiência de vida enquanto mulher negra na sociedade brasileira, o meu encontro com as temáticas expostas e o interesse em estudar sobre trabalho do cuidado e mulheres negras, na forma teórica, foram iniciados a partir de algumas vivências acadêmicas, principalmente no período de estágio supervisionado no curso de graduação em Serviço Social da Universidade Católica do Salvador realizado em um projeto habitacional de Alagados e outro extracurricular na Secretaria de Políticas para as Mulheres do Estado da Bahia. A dupla experiência desencadeou no desejo de escrever o trabalho de conclusão de curso relacionando ambas temáticas. Na monografia apresentada ao curso, as sujeitas de análise foram as mulheres atendidas pelo projeto habitacional e as contribuições pedagógicas do Serviço Social nos processos emancipatórios.




    O ingresso no Grupo de Mulheres Ativas do Uruguai, em Salvador Bahia, como coordenadora administrativa, proporcionou-me ainda mais acompanhar as dinâmicas de sobrevivências de diversas mulheres da região e identificar, sobretudo, o lugar que a sociedade tenta condicionar a mulher negra.




    Já o interesse sobre o trabalho do cuidado remunerado surgiu através da atuação profissional junto às Promotorias de Justiça de Infância e Juventude do Ministério Público do Estado da Bahia, no trabalho voltado às crianças e adolescentes em unidades de acolhimento institucional. O contato com as instituições prestadoras de atendimento a esse público aflorou a reflexão sobre o cuidado inerente ao funcionamento das instituições.




    A escolha das sujeitas da análise, cuidadoras5/ mães sociais decorre do entendimento que o cuidado interfere fundamentalmente no funcionamento e reproduções de diversas relações. Nesse contexto de acolhimento para crianças e adolescentes, na política de assistência social, a invisibilidade da força produtiva essencial nesses espaços leva às indagações sobre os aspectos de raça, o que também empiricamente pode ser observado do perfil das sujeitas, majoritariamente mulheres atuantes nesses serviços em Salvador.




    A capital do Estado da Bahia conta atualmente com 07 (sete) instituições que prestam serviços de acolhimento para crianças e adolescentes e algumas dessas entidades possuem diversas casas-lares. Destaca-se nesse espaço um grande quantitativo de mulheres exercendo o papel de cuidado aos filhos de outras famílias, dessa forma, os interesses em compreender como o cuidado se desenvolve e como as diferenciações irão repercutir nas condições de trabalho e vidas das profissionais apresentam grande relevância social.




    Destarte, o estudo também tem como intenção auxiliar para que o olhar sobre as relações raciais e de gênero transcorram pelas diversas análises públicas. Entender o trabalho realizado por essas mulheres não importa apenas para compreender as condições de vida e trabalho dessas, mas, sobretudo, conhecer os saberes e visões, sobre o trabalho do cuidado, produzido pelas próprias mulheres que o desempenham também de forma remunerada. Assim, busca a compreensão das diferentes dinâmicas que envolvem as relações racialmente gendradas e inclui ainda reconhecer os mecanismos de reprodução de práticas não só no espaço privado ou familiar, mas também como essas relações permeiam o espaço coletivo brasileiro, apreendendo, como se dá a relação do cuidado dentro de unidades de acolhimento institucionais de crianças e adolescentes.




    Almejo que o estudo possa contribuir para vislumbrar os mecanismos de transformação das relações desiguais entre mulheres e homens, bem como mitigar as diferenças entre as mulheres negras e não negras, visto que essas corroboram para a existência de privilégios entre grupos distintos. Que esse também possa colaborar para o aumento de informações sobre as vivências das mulheres, dando visibilidade a uma ocupação permeada de desigualdades sociais, que é predominantemente protagonizado por mulheres negras.




    O estudo é de natureza qualitativa e exploratória e se embasa em uma epistemologia feminista, fundamentada no feminismo decolonial, o qual, segundo Ochy Curiel (2019), retoma boa parte das premissas da opção decolonial e dos feminismos críticos. Assim, apresenta uma perspectiva nova de análise para compreensão mais completa das relações derivadas de raça, sexo, classe, sexualidade, entre outras. Sua base de compreensão é explicada pela percepção de que as premissas do colonialismo não se transformaram significativamente, visto que a constituição geopolítica e histórica da modernidade europeia ocidental, as hierarquizações étnico-raciais das populações, a divisão internacional do trabalho entre centros e periferias, bem como a formação dos Estados-Nação em periferia representam uma transição do colonialismo moderno à colonialidade global.




    Ochy Curiel (2019) destaca também que a colonialidade do saber foi outro conceito relevante para o feminismo decolonial, já que a modernidade ocidental eurocêntrica também gerou um saber que em regra deve ser neutro, objetivo, universal e positivo.




    Daí, gera-se uma grande narrativa universal na qual a Europa e os Estados Unidos são, simultaneamente, o centro geográfico e a culminação do movimento temporal do saber, em que subestimam, ignoram, excluem, silenciam, invisibilizam conhecimentos das populações subalternizadas. (Curiel, 2019, p. 39)




    Assim, a predominância de um pensamento universalizante sobre “a mulher” deixa de contemplar a dinâmica racializada existente e, quando ocorre, o trato se dá de forma simplista apenas identificando a existência das mulheres negras em certos contextos de exclusão. Conforme María Lugones “em nossas existências colonizadas, racialmente gendradas e oprimidas, somos também diferentes daquilo que o hegemônico nos torna” (Lugones, 2014, p.940).




    A autora Ochy Curiel (2019) aponta também que categorias centrais no feminismo estão sendo problematizadas, já que partiram da universalização da subordinação das mulheres, as quais consideraram apenas o gênero de forma binária e heterocentrada. Além disso, as generalizações influenciaram categorias e conceitos, a exemplo de patriarcado, mulheres, divisão sexual do trabalho que não consideraram a experiência das mulheres afetadas pelo racismo, classismo, geopolítica e preconceitos no campo das expressões da sexualidade a partir do heterocentramento das normas sociais que as permeiam. Assim, no campo do saber, trata-se de identificar teorias, conceitos e categorias que se apresentam a partir de experiências subalternizadas, as quais são comumente produzidas de modo coletivo, sendo possível de generalizar sem universalizar e explicar distintas realidades.




    A minha opção pelo feminismo decolonial é ensejada pela necessidade de conhecer as concepções de cuidado por falas que não partam, necessariamente, de conceitos e concepções hegemônicas. Além disso, a visão sobre trabalho do cuidado remunerado apenas por quem não o realiza apresentaria um autoritarismo que não conflui com as perspectivas emancipatórias. A intenção é ir contra os silenciamentos, invisibilidades e experiências negadas, apresentando a narrativa sobre cuidado a partir das cuidadoras negras. Tal escolha, porém, não tem a pretensão de reforçar essencialismos, muito menos uma suposta essência negra que “é na verdade uma invenção do racismo colonial” como afirma Deivison Faustino (2013, p. 9) a partir do pensamento de Frantz Fanon. Penso que isso reforçaria o lugar pretensamente reservado às crianças, mulheres e homens negros através do colonialismo e atualmente pela colonialidade.




    Assim, busquei com esse estudo contribuir para inclusão de análises, saberes e experiências não exploradas nas pesquisas de perspectiva feminista, visando uma transformação que seja de fato coletiva. O ponto de vista de mulheres negras, tanto por aquelas que buscam novos enquadramentos diante das estruturas “universais”, a exemplo das abordagens de Kimberlé Crenshaw (2002), como daquelas que resistem às imposições coloniais, como a Oyeronké Oyěwùmí (2021), mostram-se relevantes para a compreensão de outras experiências e concepções teóricas e analíticas. Entretanto, essa pesquisa fez isso sem perder de vista as construções sociais e estruturais que perpassam as diversas relações.




    O estudo exploratório6 foi feito em três etapas: a primeira buscou aprofundamento teórico sobre a temática, a partir de pesquisa bibliográfica e aproximação com produções teóricas relacionadas à colonialidade, cuidado, raça, gênero e trabalho, historicizando brevemente a problemática e sua configuração no Brasil, intercalando-a com a realidade brasileira na área de direitos de crianças e adolescentes, assim como de trabalho do cuidado remunerado presente nas unidades de acolhimento para crianças e adolescentes.




    Na segunda etapa, realizo análise documental que teve delineamento sobre os registros cujo foco foram as unidades de acolhimento para crianças e adolescentes. Essa coleta de informações documentais foi feita a partir de dados já processados dos relatórios publicizados sobre a temática no Brasil, disponíveis em sites de institutos públicos de pesquisa, sistema de justiça e organizações não governamentais, entre os anos de 2017 e 20227. Conforme Gil (1999) o uso das fontes documentais permite o conhecimento da realidade passada, como também, dos processos de mudanças ocorridas, permitindo indagá-los. Um guia para colher informações dos relatórios está no Apêndice II.




    A terceira etapa consistiu em conhecer o universo do trabalho das mulheres negras nas instituições estudadas e isto foi feito através de entrevistas semiestruturadas. Sobre a entrevista Minayo (2002, p. 57) aponta que “através deste procedimento podemos obter dados objetivos e subjetivos”. Nesta pesquisa, ambos os dados foram trabalhados de modo que se realizou uma conexão entre os dados mensuráveis e os mais abertos, garantindo uma maior totalidade nas percepções. As entrevistas versaram sobre aspectos do exercício do cuidado no trabalho, permitindo, principalmente, que as próprias mulheres negras expressassem seus pontos de vista sobre a temática, suas histórias e vivências. O roteiro de entrevista se encontra no Apêndice I.




    Considerando as questões propostas nesta pesquisa, a principal preocupação metodológica na construção dos dados, por meio das entrevistas, deu-se sobre as possíveis exposições das profissionais frente aos seus dirigentes e empregadores, bem como possíveis constrangimentos e limitações das falas em virtude da tomada conhecimento da participação na pesquisa por colegas de trabalho.




    Assim, foram pensadas estratégias para mitigar as principais preocupações, levando em consideração outros fatores possíveis de ocorrer, mas compreendidos pela pesquisadora como uma escolha necessária para o andamento e finalidade da pesquisa. Para a aproximação com as mulheres, foram estabelecidos contatos através de profissionais de duas unidades de acolhimento institucional em Salvador-Bahia, que trabalham em formato de casas-lares, apresentando-lhes o escopo da pesquisa e solicitando apoio no repasse de link do formulário Google Forms para as cuidadoras da instituição.




    O formulário teve o objetivo de aproximação, conhecer informações básicas, selecionar as mulheres que se enquadrassem no recorte de pesquisa a partir da autodeclaração racial, função que realiza, bem como a exposição de interesse em participar da pesquisa e disponibilização de contato pessoal para agendamento da entrevista. Apesar dos limites de inclusão digital, que pode ocorrer para algumas profissionais, a escolha por esse instrumento levou em consideração as fragilidades de vínculos empregatícios e os riscos de possíveis exposição de profissionais, no caso de intermédio das entrevistas via instituições. O formulário eletrônico foi respondido por 06 (seis) cuidadoras/mães sociais que apresentaram os elementos do recorte da pesquisa e estas também se colocaram à disposição para participação das entrevistas. Assim, suas contribuições trazidas por meio das entrevistas foram objetos dessa pesquisa.




    As entrevistas foram realizadas de forma virtual e presencial. O formato escolhido levou em consideração ainda o cenário de pandemia e a necessidade de ações preventivas de contágio. No caso de entrevistas presenciais, em cenário de pandemia, foram adotadas as medidas de prevenção de contaminação, seguindo as recomendações das autoridades sanitárias locais, como uso de máscaras, álcool em gel e distanciamento físico. As entrevistas foram realizadas em local que garantisse o sigilo, proteção da imagem, como salas reservadas de espaços coletivos, sendo este definido de forma que foi mais cômoda e confiável para a entrevistada. O registro das entrevistas foi realizado através de um dispositivo de gravação de áudio, procedido de transcrição que visou a organização das informações e dados obtidos.




    A apresentação da pesquisa também foi feita às mulheres participantes do estudo, conforme prevê as Resoluções 466/2012 e 510/2016 sobre pesquisa com seres humanos, garantindo o sigilo e identificação das participantes. Todas leram e assinaram um Termo de Compromisso. O perfil das mulheres englobou as que se autodeclararam negras (pretas e pardas), com idades entre 25 e 65 anos. Considerando os parâmetros trabalhistas e nomenclaturas diferenciadas para a função de cuidado nesses espaços, foi necessária uma abordagem que permitisse um recorte mais direto ao público contribuinte ao estudo.




    A motivação para o direcionamento do formulário para as profissionais que atuavam em casas-lares se fundamentou após a identificação da heterogeneidade dos arranjos institucionais obtidos pela análise documental. Dessa forma, considerando a necessidade de um recorte mais específico que permitisse trabalhar com um grupo inserido em contextos semelhantes, optei pela delimitação para entrevista as mulheres negras “mães sociais” que atuavam em Salvador. Além disso, essa definição se deu, principalmente, em função da normativa (Lei 7.644/1987) apresentar mais elementos questionáveis e abstratos do fazer laboral. Esse recorte ensejou também a redução da amostra anterior de dez pessoas, sendo essa definida a partir dos retornos concretizados no preenchimento do formulário e posteriormente na disponibilidade prática para comparecimento às entrevistas, findando com quatro mulheres negras entrevistadas.




    Baseado no Caderno do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” (2009), o qual leva em consideração também as Diretrizes de Cuidados Alternativos à Criança da Organização das Nações Unidas - ONU (2009), bem como a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos - NOB RH SUAS (2006) e o que é disposto na Lei Federal número 7.644/1987, a atividade de mãe social e a de cuidadora residente apresentam muitos pontos de convergência, mas também muitos elementos que os distinguem, sobretudo na gradação de exploração que a função é submetida de forma legitimada através dessas normativas.




    Ambas as funções têm como característica fundamental trabalhar e residir na casa-lar, cuidar de até 10 crianças e/ou adolescentes, a legitimação para realizar o trabalho de forma intermitente, o que exclui alguns benefícios disponibilizados a outros trabalhadores como: repouso diário, pagamento de horas extras e adicionais noturnos. Além disso, são atribuídas atividades que podem ser caracterizadas como acúmulo de funções, visto que além do cuidado propriamente dito com as/os acolhidas/os são requeridas: a limpeza da casa, organização, ações educativas, vigilância, entre outras.




    No que se refere às diferenças, verifica-se as exigências de idade e de escolaridade presente na lei 7.644/1987 (mãe social) com mínimo de 25 anos de idade e ensino fundamental. Já para cuidadora residente, escolaridade de nível médio. Porém, o ponto em evidência que as diferenciam se encontra na própria nomenclatura utilizada, qual repercute na proposta e perspectiva de atuação das trabalhadoras. Para a mãe social a lei afirma que para exercer a atividade possam “dedicando-se à assistência ao menor abandonado, exerça o encargo em nível social, dentro do sistema de casas-lares” (Brasil, 1987, grifo meu). demonstrando uma perspectiva mais afastada sobre o contexto de atuação profissional, valendo-se simbolicamente do entendimento hegemônico brasileiro sobre a mãe para desenvolvimento da função materna, afastada dos fatores consanguíneos, mas não afastada de fatores biológicos sobre a feminilidade (hegemônica).




    Já sobre a cuidadora residente, o Caderno do MDS “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” (2009) destaca que: “O educador/cuidador residente não deve ocupar o lugar da mãe ou da família de origem, mas contribuir para o fortalecimento dos vínculos familiares, favorecendo o processo de reintegração familiar ou o encaminhamento para família substituta, quando for o caso”(Brasil, 2009, p.76, grifo meu). Embora haja esse entendimento diferenciado, em termos de normas trabalhistas, ambos parecem estar em confluência, visto que não há uma base legal específica8 para a função de cuidadora e cuidadora residente. Na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO sob o código 5162 para “Cuidadores de crianças, jovens, adultos e idosos” se insere também a atividade de mãe social (5162-15), juntamente com a babá, o/a cuidador/a de idosos/as e o/a cuidador/a em saúde, o que pode se inferir, que em termos legais, a ocupação de mãe social para demais cuidadores/as de crianças, adolescentes e jovens em instituições é o parâmetro utilizado.
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